
 
 
 

                

Junho/2018 

 Paulo Kron Psanquevich 

 Delegado Superintendente Regional Norte 



CAPÍTULO I - PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua 

capacidade profissional  (FAZER O MELHOR PELO PACIENTE) 

 

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer 

restrições ou imposições que possam prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho. ( MÉDICO É AUTÔNOMO) 

 

XVI - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou de instituição, pública ou privada, limitará a escolha, pelo médico, dos 

meios cientificamente reconhecidos a serem praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução do tratamento, salvo quando 

em benefício do paciente.  

 

CAPÍTULO II - É direito do médico: 

II - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas cientificamente reconhecidas e respeitada a legislação vigente. 

(UTILIZA MÉTODOS COMPROVADOS CIENTIFICAMENTE) 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Seção II - DA SAÚDE 

Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (O MÉDICO 

DEVE OBSERVAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE) 



- Beneficiência- Maximizar o benefício e minimizar o prejuízo. Determinantes: convicção e 

informação técnica. O ato médico benéfico ao paciente (ação que faz o bem). 

 

- Não- Maleficiência- Causar o menor prejuízo à saúde do paciente (ação que não faz o mal). 

(primum non nocere- primeiro não prejudicar). Determinante: procedimento experimental, por 

exemplo, que pode gerar efeitos adversos em ações diagnósticas e terapêuticas. 

 

- Autonomia-. As pessoas têm o direito de decidir sobre  seu tratamento. Quaisquer atos 

médicos devem ser autorizados pelo paciente. 

 

-  Justiça-  Determinante: equidade. O médico deve atuar com imparcialidade,. Os recursos 

devem ser equilibradamente distribuídos, com o objetivo de alcançar, com melhor eficácia, o 

maior número de pessoas assistidas. 



 
 

 

 

-I- Medicamento, materiais médico-hospitalares ou insumos: 

-1) Contidos na política do Pública do SUS, mas que não foram fornecidos por problemas 

administrativos; 

-2) Não contidos em Política Pública do SUS, mas que são fornecidos na rede particular; 

-3) Medicamentos ou insumos experimentais; 

 

-II- Cirurgias, consultas, tratamentos especializados, internações e transferências 

para outras unidades de maior complexidade e/ou UTI (Regulação) 

 

-III- Indenização por Danos Morais e Materiais por Suposto Erro Médico/Profissional 

de Saúde 
 
 
 

 
 
 

     



 

-Parecer é o resultado da análise de documentos médicos, seguida de uma opinião 

sobre o objeto que está sendo examinado. É, portanto, uma produção técnica intelectual 

independente do médico, destinada a opinar sobre determinado fato ou assunto. 

Tipicamente, elaborado por médicos assistentes técnicos em processos judiciais. 

Relatório é o resultado de exame e/ou análise que tenha sido realizado pelo médico que 

assiste o paciente. A diferença entre relatório e parecer se dá em razão do primeiro conter 

a análise e opinião sobre o objeto do exame, enquanto que o segundo é apenas uma 

descrição da ação (do exame) desenvolvida. 

 

 Laudo: Elaborado por um perito nomeado pelo MM. Magistrado, o qual emite seu parecer 

e responde a quesitos que lhe foram propostos pelo Exmo. Juiz e pelas partes 

interessadas.  



Parte I 

1) Medicamentos/Itens*=  Verificar se medicamentos/itens estão registrados na ANVISA. 

Se incorporados ao SUS, verifica-se se correspondência às Portarias nº 1554/1555 de 2013 do Ministério da Saúde  no 

caso dos medicamentos(responsabilidade da esfera estadual ou municipal) 

  

2) Cirurgias, consultas, exames, internações ou transferências para  UTI,etc..=demanda direcionada à Regulação* 

Exemplos: Cirurgia cardíaca congênita/Estado de SP; Ortopedia= Prefeituras/Estado; Oncologia=Prefeituras/Estado 

Saúde Mental=Prefeituras/Estado 

 

Parte II 

1) Verificar da correspondência do CID com a doença, datação da receita, exames, relatórios médicos e etapas de 

tratamento. 

2) Embasar em literatura médica (artigos de revisão, sociedades de especialidades médicas, universidades, etc.) para 

verificar compatibilidade entre diagnóstico e tratamento proposto. 

3) Verificar se constam e são compatíveis com as etapas de tratamento preconizadas pela literatura médica. 

4) Consultar às Portarias do Ministério da Saúde/CONITEC, Resoluções da Secretaria Estadual da Saúde, Portarias da 

Secretaria Municipal de Saúde para verificar se existem normas a respeito do que está sendo solicitado e se são 

compatíveis com doença e tratamento preconizados. 



Tipos: Erro de diagnóstico/e/ou tratamento 

 

Causas: 

1) Falha na formação médica. Exemplo: 1956 – 24 escolas médicas;  2017 – 279 escolas médicas 

2) Falha na estruturação e financiamento da saúde. 

3) Jornadas de Trabalho excessivas/condições de trabalho. 

 

A principal consequência:  quebra da relação médico/paciente 

 

- 7% dos médicos atualmente enfrentam algum tipo de processo, nos EUA esta taxa é de 9%. 

 

Especialidades mais demandadas 

1º - Ginecologia/Obstetrícia: 27,14% 

2º - Traumato/Ortopedia: 15,71% 

3º - Cirurgia Plástica / Neurocirurgia / Cirurgia Geral: 10% 

4º - Outras: Anestesiologia / Pediatria / Oftalmologia / Clínica Médica 

 

 

 



Legislação - médicos designados como assistentes 
técnicos / peritos  

 

RESOLUÇÃO CFM Nº1931/2009- Código de Ética Médica- todos os médicos 

 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.497, DE 8 DE JULHO DE 1998 – cumprimento do encargo pelo perito médico 

 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.488, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1998-  atribuições dos médicos do trabalho/peritos médicos 

 

RESOLUÇÃO CREMESP Nº 126, 31 DE OUTUBRO DE 2005 alterada pela RESOLUÇÃO CREMESP Nº 167, DE 25 DE 

SETEMBRO DE 2007- atribuições do perito médico 

 

Consulta nº 1.976/99 

Assunto: Atuação de médico estatutário como assistente técnico da correspectiva pessoa jurídica de Direito Público interno 

em processos judiciais 

  

“Desta forma, sem embargo de que no questionamento sub examine é aventado o fato de ser o médico funcionário 

estatutário da Consulente, parece-nos que isto não obsta à indicação do mesmo como assistente técnico em 

quaisquer ações judiciais em que tal Municipalidade for parte” 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Consulta nº 74.251/04 

   

Assunto: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo receber denúncias de órgãos de defesa do consumidor e 

de usuários de planos de saúde a respeito da atuação de médicos como assistentes técnicos em processos envolvendo 

usuários de planos de saúde e operadoras de planos de saúde. 

  

“”não há antieticidade na elaboração de laudos ou participação em audiências, na qualidade de assistentes técnicos, 

de médicos de qualquer uma das partes. “ 

 



 
Legislação – Prescrição de 

Medicamentos no SUS 

 
 

 RESOLUÇÃO CREMESP Nº 278, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015 

 

 

Artigo 7º. Caso a prescrição médica seja utilizada para obtenção de 

medicamento não integrante da lista do Sistema Único de Saúde, a mesma 

deverá obrigatoriamente estar acompanhada da justificativa médica.  



 

 

CONCLUSÃO 

 

O papel do médico na judicialização da saúde é 

central, seja figurando como médico do 

paciente, assistente técnico ou perito. Todos 

devem buscar o melhor para o paciente, mas 

sempre considerando os demais pacientes que 

precisam, muitas vezes, do mesmo atendimento 

e  tratamento, especialmente no SUS. 

“Primum non nocere” (Em primeiro 

lugar, não prejudicar). 


